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Comissão especial foi nomeada pela secretária Rose Neubauer 

~CAÇA 

Comissão desaprova ensino religioso na escola 
Presença dos alunos da 

rede pública a esse tipo de 
aula deve ser facultativa, 

segundo o rel~i0 
, ROSA LUIZA BAPTISTFLLA 

O Estado não deW incluir 
ensino religioso na grade 
curricular normal das es-

colas públicas nem remunerar 
professores para ministrar  as au-
las. Estas são as princibais reco-
mendações do relatório d a comis-
são especial criada pela §ecretaria  
estadual de Educação, pose Neu-
bauer, para estudar o assunto. 

Cópias do documenta, concluí-
do, no início de janeiro, já foram 
encaminhadas à secretária e ao  
governador Mário Covras. Atual-
mente, o texto está senclb analisa-
do:pela assessoria jurídica  do  pa_ 
lácjo dos Bandeirantes. 

A secretaria não se MOnunciou 
sobre o resultado do %lido, ao 
qual foram anexadas atas  dás reu-
niões e pareceres jurldichs  da  pro-
fessora da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo (USP), 
Ana Cândida da Cunha Perraz, es-
pecializada em direitos Públicos, e 
do. professor Milton Freitas, do 
Centro de Estudos da Procurado-
ria-Geral do Estado. 

O dossiê inclui ainda um pare-
cer de autoria do jurista Ives Gan-
dra Martins, enviado à comissão 
pela Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), mas que 
não chegou a ser examinado pelos 
integrantes por estar incompleto, 

Debate — A comissão Çõmeçou a 
trabalhar em julho de 95, Foi com-
posta de representantes tias secre-
tarias estaduais de Eduçação e da 
Justiça, Procuradoria-Gei.al do Es-
tado, Conselho Estadual de Edu-
cação, universidades Públicas e 
Urãáo dos Dirigentes Municipais 
de Educação (Un- 
dime). A indicação 
dos integrantes 
não foi feita com 	AR  
base em critérios 
religiosos. A mis- 	ANALI 
são era examinar a 
questão sob o pon- 	ASSESS 
to de vista técnico. 
:Durante seis me- 	GOVER 

sés, foram ouvidos 
gastos mensais 

chegariam a R$ 5,9 milhões. Em 
um ano (12 meses mais 13ç salá-
rio), as despesas seriam de R$ 
77,5 milhões. 

A comissão recomendou que a 

De acordo com o relatório, o Es-
tado não deve interferir de manei- 
ra alguma nas aulas de religião, 
seja no sentido de formar progra-. 
mas, estruturar currículo ou con- 

tratar profissio- 
nais. Caso fosse 
adotada como dis-

ECER E 	ciplina obrigatória, 
o governo estadual 

SADO PELA teria de contratar 
25 mil novos pro-

ORIA DO fessores. Se cada 
um deles recebesse 

NADOR 	o piso — estimado 
	 em R$ 238,00 — os 

representantes das 
religiões, entidades de classe, as-
sociações de classes, de direitos 
liumanos, de direitos das crianças 
e;adolescentes e conselhos de mi-
n/irias. 

situação seja mantida, isto é, ofe-
recer aulas de religião mas facul-
tar a presença de alunos, como de-
termina a Constituição. O ensino 
ficaria a cargo de voluntários re-
presentantes das diversas corren-
tes. Também foi recomendada a 
revogação de convênios para a 
criação de programas religiosos 
nas escolas e uma fiscalização efe-
tiva para evitar que grupos religio-
sos façam trabalho de doutrinação 
como acontece isoladamente hoje. 

A comissão entendeu que, no ca-
so- da adoção do ensino religioso, 
dificilmente haveria um termo con-
sensual que não discriminasse as 
diversas religiões. Fundamentou 
sua recomendação na separação 
do Estado e da religião, que é ate-
nuada, mas real. O Estado é laico, 
não pode instruir nesta matéria 


